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Senado amplia punição
de crimes contra menores

RIGOR Senadores acolheram substitutivo da Câmara dos Deputados a projeto de Marina Silva que altera o Estatuto da Criança e do Adolescente

Relatório de Jucá será lido hoje na CCJ
Investimentos

do BNDES
podem ter

novas regras

Comissão de Assuntos
Econômicos aprova

projeto que beneficia
regiões Norte, Nordeste e

Centro-Oeste.

Páginas 4 e 5

A exploração sexual de crianças e adolescentes, inclusive pela Internet, pode ser punida com
reclusão de dois a seis anos.  Se o crime tiver finalidade de lucro, a pena – hoje, de um a quatro anos –

varia de três a oito anos.  A proposta, que está em fase de redação final, vai à sanção presidencial

Página 7

NEGOCIAÇÃO  No começo da noite, Jucá (C) e os líderes partidários se reuniram com o presidente da CCJ, Edison Lobão (D)RE
FO

RM
A 

TR
IB

UT
ÁR

IA
RE

FO
RM

A 
TR

IB
UT

ÁR
IA

Página 3

Má
rci

a K
alu

me

Wa
lde

mi
r R

od
rig

ue
s



2 Brasília, quarta-feira, 22 de outubro de 2003

 Raupp destaca
importância
de gasoduto

O senador Valdir Raupp
(PMDB-RO) manifestou satis-
fação com os resultados da vi-
sita que fez à ministra de Minas
e Energia, Dilma Rousseff,

quando lhe foi
garantida pri-
oridade para
as obras do ga-
soduto Urucu-
Porto Velho e
da hidroelé-
trica no Rio
Madeira. Se-
gundo ele, a
ministra lhe
assegurou que
as obras têm
início previsto

para o próximo ano, estando
incluídas no Plano Plurianual
de Investimentos 2004-2007.

Raupp lembrou que Rondô-
nia precisa de energia limpa e
barata como a do gás natural e
da hidroeletricidade. Para ele,
há consciência ambiental em
seu estado, com compromisso
da população e das autoridades
em manter preservados 70%
das florestas nativas.

– Mas não podemos abrir
mão da oportunidade de de-
senvolvimento. Na verdade, a
entrada em funcionamento do
gasoduto resultará na substi-
tuição, pelo gás natural, da
energia termoelétrica que
abastece Porto Velho, onde é
queimado 1 milhão de litros de
óleo diesel diários – observou
ele.

Em aparte, o senador João
Capiberibe (PSB-AP) concor-
dou com a ênfase em energia
defendida por Raupp, acres-
centando que o Brasil também
precisa desenvolver fontes al-
ternativas e mais baratas, como
a eólica (dos ventos) e a da
biomassa.

Regra para
intimação deve

ser alterada
Projeto determinando que a

intimação dos representantes
judiciais dos estados e do Dis-
trito Federal seja feita pessoal-
mente em qualquer processo e
grau de jurisdi-
ção foi aprova-
do ontem pelo
Plenário. Co-
mo a matéria
recebeu subs-
titutivo de Pe-
dro Simon
(PMDB-RS) na
Comissão de
Constituição,
Justiça e Cida-
dania (CCJ),
ele deverá ser
submetido a votação em turno
suplementar.

Pela proposta (PLC nº 19/
2003), a regra também vale para
integrantes da carreira de pro-
curador federal. Simon, no
substitutivo, acrescentou um
segundo parágrafo à proposta
determinando que a norma se
aplica aos advogados ou procu-
radores da Câmara, do Senado,
das assembléias legislativas e
da Câmara Legislativa do DF.
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Na sessão de hoje, às 14h30, deverá ser votada a proposta de emenda
constitucional que trata da organização de municípios e o projeto de
cooperação entre Brasil e Bolívia para impedir o uso ilegal de drogas
(PEC nº 13/03 e PDL nº 522/03) . O Plenário analisa ainda proposta
que dispõe sobre organizações criminosas e determina punição para
líderes dessas organizações (PLS nº 118/02).

Cooperação entre Brasil e Bolívia

O presidente do Senado, José Sarney, recebe hoje, às 11h, a visita do embaixador do Brasil no
México, Luiz Augusto de Araújo Castro; e às 11h30, o presidente do IBGE, Eduardo Pereira Nunes.
Às 13h, Sarney comparece ao almoço oferecido por dom Lorenzo Baldisseri, Núncio Apostólico,
por ocasião do Jubileu de Prata do Pontificado de Sua Santidade o Papa João Paulo II.

Sarney realiza audiências e participa de almoço

Na reunião de hoje da Comissão de Fiscalização e Controle (CFC),
às 11h30, serão examinados relatórios das atividades do Tribunal
de Contas da União (TCU), de 2000 e 2001. Além disso, será analisada
decisão do TCU, tomada em sessão extraordinária reservada, bem
como os relatórios e voto que a fundamentam. A comissão é
presidida pelo senador Ney Suassuna (PMDB-PB).

Comissão analisa relatórios do TCU

A Comissão de Assuntos Sociais
(CAS) reúne-se hoje, às 11h, para
votar projeto que concede passe
livre à pessoa portadora de
deficiência, comprovadamente

Projeto beneficia portadores de deficiência

carente, nos vôos comerciais
interestaduais (PLS nº 32/02). Às
18h, a Subcomissão de Pessoas
Portadoras de Necessidades
Especiais, que funciona no

O relator da reforma tributária, senador Romero Jucá (PMDB-RR) – foto–,
apresenta hoje, às 10h, seu parecer sobre a proposta na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). Será votada também pelo colegiado
a proposta de emenda constitucional (PEC nº 29/02) que amplia a vigência
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério (Fundef ).

CCJ examina relatório sobre reforma tributária

A Comissão Mista de Orçamento (CMO) ouve
hoje, às 10h, o secretário do Tesouro Nacional,
Joaquim Levy, que avalia o cumprimento
das metas fiscais referentes ao segundo
quadrimestre de 2003. A comissão é presidida
pelo senador Gilberto Mestrinho (PMDB-AM).

Secretário do Tesouro
Às 11h, a Comissão Parlamentar de Inquérito da
Exploração Sexual realiza audiência pública com
o ex-campeão mundial de atletismo Zequinha
Barbosa e o seu assessor, Luiz Otávio, acusados
de envolvimento na exploração sexual de
meninas na cidade de Campo Grande (MS).

CPI da Exploração Sexual

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

âmbito da CAS, realiza audiência
para apresentação do relatório
que verificou as condições de
acessibilidade no Senado para
pessoas com deficiência.

Rondônia precisa
de energia limpa,
diz Valdir Raupp

Lembrando a polêmica em
torno da viagem da ministra da
Assistência e Promoção Social,
Benedita da Silva, a Buenos
Aires, Jefferson Péres (PDT-AM)
anunciou on-
tem que enca-
minhará re-
querimento ao
presidente José
Sarney solici-
tando informa-
ções sobre via-
gens ao exteri-
or realizadas
por parlamen-
tares às custas
do Senado. O
requerimento
solicita que se-
jam informados o total de gas-
tos, os destinos, os objetivos e
quais senadores viajaram.

– É preciso estabelecer regras.
As viagens não podem ficar
acontecendo sem nenhuma
transparência e dependendo
apenas do arbítrio do presiden-
te, que escolhe quem vai viajar.
Sei que é uma coisa antipática,
mas é necessário, se quisermos
ter autoridade moral para criti-
car o Executivo – afirmou.

Jefferson quer
mais controle
sobre viagens

Substitutivo de
Simon amplia
aplicação da norma

Jefferson propõe
norma para viagem
de senadores
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Senado amplia ofensiva
contra abuso de menores

APROVAÇÃO Substitutivo da Câmara teve parecer favorável de Demostenes Torres (de pé, à direita)

Exploração sexual de
menor, inclusive pela
Internet, pode ser
punida com até seis
anos de reclusão

O Plenário aprovou ontem
substitutivo da Câmara a pro-
jeto de lei do Senado que au-
menta a punição para os cri-
mes contra menores. A explo-
ração sexual de menores, inclu-
sive pela Internet, será punida
com reclusão de dois a seis
anos. Se o infrator visa ao lucro,
a prisão será de três a oito anos.
Hoje,  a pena varia de um a qua-
tro anos. A remessa ilegal de
crianças para o exterior pode-
rá ser punida com até oito anos
de reclusão.

De autoria da senadora licen-

ciada Marina Silva (PT-AC), o
projeto (PLS 135/99), que alte-
ra o Estatuto da Criança e do
Adolescente, também proíbe a
identificação de menores em
noticiário, inclusive com divul-
gação de iniciais do nome e so-
brenome.

O relator da matéria na Co-
missão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ), senador De-
mostenes Torres (PFL-GO),
propôs algumas alterações no
substitutivo da Câmara, supri-
mindo o artigo que pune crimi-
nalmente a exploração, exposi-
ção ou utilização de menores
com o fim de obter vantagem.

Interpretação
Ele observou que, embora a

inovação buscasse reduzir a
exploração econômica de me-
nores, apresentava incorreções
técnicas e jurídicas que pode-

riam provocar interpretações
errôneas. A seu ver, o dispositi-
vo levaria à condenação de
uma mãe, a até seis anos de pri-
são, por usar o filho para pedir
esmolas. Embora reprovável, a
atitude da mãe não merece pu-
nição tão severa, observou.

Demostenes também propôs
a supressão do dispositivo que
punia com a mesma pena a
pessoa que porta fotografia ou
imagem que contenha porno-
grafia envolvendo crianças e a
pessoa que fizer a produção
dessas imagens. Ele considerou
a punição desproporcional.

Durante a discussão, as sena-
doras petistas Ideli Salvatti (SC)
e Fátima Cleide (RO) defende-
ram a aprovação da proposta.
O projeto será enviado agora à
sanção do presidente da Repú-
blica para tornar-se lei.

Por unanimidade, o Plenário
aprovou ontem, em primeiro
turno, a proposta de emenda à
Constituição (PEC) que amplia
o acesso dos serviços de medi-
cina nuclear aos radioisótopos
de meia vida curta (entre dois
e 120 minutos). Esses materiais
são utilizados como marcado-
res em exames de imagem, en-
tre eles a tomografia.

A PEC nº 7/03, de autoria do
senador Jorge Bornhausen
(PFL-SC), autoriza a produção,
comercialização e utilização
desses radioisótopos para pes-
quisa e usos médicos, agrícolas
e industriais. Atualmente, tra-
ta-se de um monopólio da Uni-
ão. O relator na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), senador José Jorge
(PFL-PE), destacou que a pro-
posta concede permissão do

PEC facilita utilização de
radioisótopo na medicina

uso desses materiais por outros
entes que não a União, elimi-
nando a possibilidade da con-
cessão. Assim, explicou, será
mais fácil para a Comissão Na-
cional de Energia Nuclear
(CNEN) revogar algum contra-
to, caso julgue necessário.

Bornhausen informou que
sua proposta tem como origem
estudos da própria CNEN e res-
paldo de entidades como a So-
ciedade Brasileira de Biologia,
Medicina Nuclear e Imagem
Molecular e o Colégio Brasilei-
ro de Radiologia e Diagnóstico
por Imagem. Segundo ele, a
PEC vai beneficiar milhares de
pessoas.

Jorge Bornhausen agradeceu
o apoio da senadora Ideli Sal-
vatti (PT-SC), que destacou os
aspectos positivos da proposi-
ção. O senador Hélio Costa

(PMDB-MG) foi outro a enca-
minhar favoravelmente à
emenda. A proposta depende
ainda de discussão e votação
em segundo turno para ser en-
viada ao exame da Câmara dos
Deputados.

Transcorreu ontem o quinto
e último dia de discussão, em
primeiro turno, da PEC nº 39/
01, que cria a Procuradoria do
Tribunal de Contas da União
(TCU). A matéria deverá ser
votada na sessão de hoje.

AJUDA Jorge Bornhausen diz
que medida deve beneficiar
milhares de pessoas no país

Autorizado
empréstimo a
Porto Alegre

Pedido de autorização enca-
minhado pela prefeitura de Por-
to Alegre para contratar emprés-
timo junto ao Fundo Financeiro
para o Desenvolvimento da Ba-
cia do Prata (Fonplata), de US$
27,5 milhões, recebeu ontem a
aprovação dos senadores.

O dinheiro, a ser pago no pra-
zo de 15 anos, com juros de
2,45% mais libor (taxa do mer-
cado de Londres, usada como
referência para empréstimos in-
ternacionais) será utilizado pela
prefeitura da capital gaúcha na
realização de obras de estru-
turação urbana e recuperação
ambiental, beneficiando os bair-
ros de Humaitá, Farrapos e Na-
vegantes.

Os senadores aprovaram on-
tem parecer sobre a prestação
de contas do Poder Executivo
relativas ao ano de 2001. A ma-
téria teve como  relator  na Co-
missão Mista de Orçamento o
senador Romero Jucá (PMDB-
RR). As contas já haviam sido
aprovadas pela Câmara dos De-
putados e analisadas pelo Tribu-
nal de Contas da União (TCU).

Por requerimento do senador
Aloizio Mercadante (PT-SP), o
Plenário do Senado decidiu adi-
ar a votação do projeto de lei da
Câmara dos Deputados (PLC nº
32/03) que institui o Programa
de Microdestilarias de Álcool
(Promicro).

Contas de 2001
do Executivo
têm aprovação

Projeto que concede anistia a

trabalhadores da Empresa Brasi-

leira de Correios e Telégrafos

(ECT) que, entre 4 de março de

1997 e 23 de março de 1998, so-

freram punições, dispensas e al-

terações de contrato em razão

de participação em greve foi

aprovado ontem pelo Senado,

com emenda.

Segundo o projeto (PLC nº 10/

03), que voltará ao exame da Câ-

mara dos Deputados, será asse-

gurada a contagem do tempo de

serviço, a progressão salarial e o

pagamento das contribuições

previdenciárias do período com-

preendido entre as dispensas ou

suspensões contratuais e a en-

trada em vigor da lei.

Grevistas da
ECT podem
ganhar anistia

A desembargadora Denise
Martins Arruda, do Tribunal de
Justiça do Paraná, teve seu
nome aprovado pelo Senado
para o cargo de ministra do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ).
Foram 50 votos favoráveis, 5
contrários e 1 abstenção. Os se-
nadores também acolheram na
sessão de ontem outras cinco
indicações feitas pelo presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva.

Os nomes do médico Fran-
klin Rubinstein e do farmacêu-
tico Victor Hugo Costa Tra-
vassos da Rosa foram acolhidos
para a diretoria da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária
(Anvisa).

Já o economista Alexandre
Schwartsman teve aprovada
sua escolha para ocupar o car-
go de diretor de Assuntos Inter-
nacionais do Banco Central
(BC), na vaga de Beny Parnes.
O nome do diplomata José Je-
rônimo Moscardo de Souza foi
aprovado para  embaixador do
Brasil na Bélgica.

O diplomata Vladimir Chohfi
obteve aprovação da Casa para,
cumulativamente com a em-
baixada na Espanha, chefiar a
chancelaria brasileira no Prin-
cipado de Andorra. O presiden-
te da República será comunica-
do pelo Senado sobre a aprova-
ção das seis indicações.

Indicação para
ministra do STJ

é aprovada

Na sessão de ontem, o Plená-
rio acolheu emenda feita pela
Câmara dos Deputados em
projeto (PLS nº 116/02) de ini-
ciativa da Comissão Mista de
Segurança Pública que amplia
a punição dos crimes pratica-
dos contra o erário. Com a acei-
tação da emenda, que trata
apenas de uma questão de téc-
nica legislativa, a proposta se-
gue agora para a sanção presi-
dencial.

Pelo projeto de lei, quem le-
sar os cofres públicos terá, pri-
meiro,  que ressarcir o erário se
quiser ter direito aos benefíci-
os da progressão do regime pe-
nal – passar de prisão fechada
para semi-aberta, por exemplo.
As penas para os crimes de
corrupção ativa e passiva, atu-
almente de um a dois anos de
reclusão, serão aumentadas
para dois a 12 anos, determina
ainda a proposta.

Pena maior para
crimes contra os
cofres públicos
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Adiada votação de crédito
para a cidade de São Paulo

Um pedido de vista coletiva
encabeçado pelo senador Al-
meida Lima (PDT-SE) adiou
para a próxima semana a vota-
ção, pela Comissão de Assun-
tos Econômicos (CAE), do pe-
dido de empréstimo solicitado
pela prefeitura de São Paulo, no
valor de R$ 493,8 milhões, des-
tinados à segunda etapa do
Programa de Implantação do
Sistema Integrado de Transpor-
te Urbano de Passageiros. O se-
nador disse que fez o pedido de
vista por não ter pleno conheci-
mento do contrato.

Antes de os membros da CAE
decidirem adiar a votação, o
presidente do Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES), Carlos
Lessa, alertou que, se o Senado
aprovar o pedido de emprésti-
mo pleiteado pela prefeitura de
São Paulo, ele cairá nas mes-
mas restrições de 216 prefeitu-
ras que aguardam liberação de
recursos de R$ 800 milhões.

O motivo, segundo Carlos

Lessa, é que o BNDES não pos-
sui os recursos para atender aos
pleitos municipais. Apesar dis-
so, ele se declarou a favor da
solicitação da prefeitura paulis-
tana por acreditar que o gover-
no federal irá  capitalizar o ban-
co. A operação de crédito entre
o BNDES e a prefeitura de São
Paulo está de acordo com as

resoluções do Senado, segundo
avaliaram Carlos Lessa e o se-
cretário do Tesouro Nacional,
Joaquim Levy, na audiência
pública realizada ontem pela
CAE com a participação de di-
versos senadores. O líder do
governo, Aloizio Mercadante
(PT-SP), defendeu a aprovação
do empréstimo.

DIFICULDADE Carlos Lessa admite, na reunião presidida por Ramez
Tebet, que BNDES não dispõe de recursos para atender pleitos

Senadores pedem investimentos para
reduzir as desigualdades regionais

Na audiência realizada on-
tem pela CAE, os senadores
pelo PFL da Bahia – Antonio
Carlos Magalhães, César Borges
e Rodolpho Tourinho – cobra-
ram do presidente do BNDES,
Carlos Lessa, a desconcentra-
ção dos investimentos da ins-
tituição, de forma a distribuir
os recursos para reduzir as de-
sigualdades regionais.

Eles também afirmaram que
a excepcionalidade de trata-
mento à prefeitura de São Pau-
lo, cuja autorização para tomar
empréstimo de R$ 493,8 mi-
lhões do BNDES está em análi-
se na CAE, deve ser estendida a
outras cidades e estados.

Antonio Carlos lamentou que
o Nordeste seja “muito despre-
zado” pelo BNDES. Segundo
ele, enquanto uma grande
quantidade de recursos é des-
tinada à capital paulista, os
metrôs de Recife, Fortaleza e
Salvador encontram todo tipo
de dificuldade junto ao Tesou-
ro Nacional e ao BNDES para a
liberação de recursos.

César Borges apontou que,
dos investimentos do BNDES
neste ano, até setembro, de R$
19 bilhões, o Sudeste recebeu
55%; o Sul, 23%; o Nordeste,
10%; o Centro-Oeste, 9%; e o
Norte, 3%.

Como forma de resolver o
desequilíbrio na distribuição
de recursos, Tourinho sugeriu
que a política de atração de in-
vestimentos e de desenvolvi-
mento regional, em elaboração

no governo federal, tenha o
BNDES como protagonista.

Em resposta aos senadores,
Carlos Lessa disse que, no
passado, quando houve gran-
des projetos de desenvolvi-
mento no Nordeste, a partici-
pação da região nos desem-
bolsos do BNDES cresceu, o
que pode voltar a acontecer
quando novos empreendi-
mentos de grande porte forem
implantados.

INTERESSE Aloizio Mercadante, Fernando Bezerra, César Borges e
Jorge Bornhausen discutem política de desenvolvimento

EMPRÉSTIMOS/BNDES Carlos Lessa, presidente do banco, e o secretário do Tesouro Nacional, Joaquim
Levy, participam de audiência na Comissão de Assuntos Econômicos

Cabral vê
discriminação
contra o Rio

O senador Sérgio Cabral
(PMDB-RJ) acusou o governo
federal de tratar de maneira
diferenciada as unidades da
Federação, de acordo com o
partido e o governante. Para
ele, o Planalto adota “dois
pesos e duas medidas” no
exame de demandas por re-
cursos públicos apresenta-
dos pelas administrações dos
estados e dos municípios.

Ele manifestou sua opinião
na audiência da CAE, quan-
do reclamou a liberação de
R$ 400 milhões em Certifica-
dos de Financiamento do Te-
souro (CFT) para o Rio de Ja-
neiro.

Segundo ele, o governo fe-
deral começou a demonstrar
o tratamento que dispensaria
ao Rio de Janeiro, da governa-
dora Rosinha Matheus
(PMDB), quando bloqueou
as contas do estado, no início
do ano, sem que a iniciativa
tivesse sido tomada quando
a governadora era Benedita
da Silva, do PT. Assim, rela-
tou, os cerca de 400 mil ser-
vidores públicos do estado fi-
caram sem receber o 13º sa-
lário, o que causou graves
problemas às suas famílias e
à economia do estado.

– Em 10 meses de relacio-
namento entre o governo do
estado e o governo do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Sil-
va muito pouco avançou.

Sérgio Cabral disse que há
25 dias participou de audiên-
cia da governadora com o
presidente Lula e o ministro
da Fazenda, Antonio Palocci,
quando foi acertada a libera-
ção dos CFTs e apontada a
necessidade de aprovação de
autorização do Senado para
que o estado obtenha em-
préstimo de R$ 540 milhões
junto ao Itaú/Banerj para pa-
gamento do 13º salário dos
servidores referente ao ano
de 2003. O senador lembrou
que o Senado aprovou a reso-
lução em 15 dias, mas o go-
verno federal não fez a sua
parte.

O secretário do Tesouro
Nacional, Joaquim Levy, ava-
liou que a operação com as
CFTs seria benéfica para o
estado, sem prejuízos ao go-
verno federal.

Azeredo e Hélio
Costa querem

recursos para BH

Os senadores por Minas
Gerais Eduardo Azeredo
(PSDB) e Hélio Costa (PMDB)
receberam, durante a audiên-
cia pública realizada pela
CAE, o apoio do presidente do
Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social
(BNDES), Carlos Lessa, ao
pedido de empréstimo da
instituição para que a prefei-
tura de Belo Horizonte com-
pre imóveis da Universidade
Federal de Minas Gerais
(UFMG) localizados no cen-
tro da cidade e distantes do
campus universitário.

Segundo Azeredo, a prefei-
tura atendeu a todas as con-
dições previstas para a assi-
natura do contrato, cujo valor
é de cerca de R$ 50 milhões.
A operação, disse Azeredo,
vai permitir a conclusão e a
melhoria do campus univer-
sitário da UFMG e a econo-
mia, pela prefeitura, de cer-
ca de R$ 1 milhão por mês
em aluguéis.

Hélio Costa lembrou que o
pedido de empréstimo de Be-
lo Horizonte foi apresentado
em setembro de 2002 e esse
endividamento precisa ser
encarado como uma excep-
cionalidade, já que envolve
três instituições públicas, re-
presentando inclusive econo-
mia para o município, sem
comprometer o superávit pri-
mário necessário para quita-
ção das dívidas da cidade.

Lessa disse que o projeto de
Belo Horizonte vai permitir a
racionalização do uso das ins-
talações da UFMG, que, por
estarem no centro da cidade,
estão bem localizadas para
uso da prefeitura e mal loca-
lizadas do ponto de vista da
convivência universitária.

– A prefeitura se desone-
raria de aluguéis, o que seria
usado para amortizar os em-
préstimos. Sou favorável a
excepcionalizar a operação
por uma questão de bom sen-
so – declarou Lessa.

Sobre o empréstimo para a
prefeitura de São Paulo, o se-
cretário do Tesouro Nacional,
Joaquim Levy, disse que a
excepcionalidade a São Pau-
lo está expressa no contrato
de refinanciamento das dívi-
das do município.
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Investimentos em regiões
pobres deverão aumentar

A partir de 2005, o Banco Na-
cional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES)
terá de investir 35% dos seus re-
cursos nas regiões Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste, confor-
me substitutivo a projeto do se-
nador Jefferson Péres (PDT-
AM) aprovado ontem pela Co-
missão de Assuntos Econômi-
cos (CAE). O texto do relator,
senador Tasso Jereissati (PSDB-
CE), engloba os investimentos
das empresas controladas pelo
BNDES, como a Agência Espe-
cial de Financiamento Indus-
trial (Finame) e a BNDES Parti-
cipações (BNDESPar).

A exclusão da BNDESPar do
cálculo foi solicitada pelos se-
nadores Romero Jucá (PMDB-
RR) e Aloizio Mercadante (PT-
SP), líder do governo, mas a dis-
cussão sobre a proposta ficou
para outra fase de tramitação
do projeto (PLS nº 9/1999).

Das 12 emendas apresenta-
das desde a aprovação do subs-
titutivo, em 15 de setembro, 11
foram propostas por Merca-
dante, para garantir o financi-
amento das exportações e via-
bilizar a aprovação da propos-
ta de Jereissati. O relator acei-
tou o argumento do líder do go-
verno de que os recursos do
BNDES vinculados a contratos
específicos sejam excluídos do
cálculo do percentual propos-

to no substitutivo.
– A composição de recursos

financeiros que o Sistema
BNDES deverá aplicar nas regi-
ões menos desenvolvidas sofre
o ajuste necessário, asseguran-
do que não haja comprometi-
mento da administração geral
do banco nem prejuízo à remu-
neração dos recursos repassa-
dos pelo Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT), às opera-
ções ligadas à exportação e a
projetos financiados por  meio
de captações junto a agências
multilaterais de crédito – disse
Jereissati.

Financiamento
Ao recusar a proposta de

Mercadante de exclusão da
BNDESPar do projeto, o relator
argumentou que existem mui-
tos projetos em fase de implan-
tação na Amazônia, Nordeste e

Centro-Oeste que estão parali-
sados por falta de fontes de fi-
nanciamento. A BNDESPar é
subsidiária do banco que in-
veste em empresas por meio de
participação societária nos em-
preendimentos.

– A exclusão da BNDESPar do
cálculo é fato que não se justi-
fica, sobretudo quando se veri-
fica que a empresa tem aplica-
do poucos recursos na Amazô-
nia e Nordeste. A conclusão
dessas empresas interessa a
toda a sociedade pelos re-
sultados em emprego, renda e
tributos que serão gerados –
analisou Jereissati.

Aprovada em caráter termi-
nativo, a matéria segue para a
Câmara dos Deputados, a me-
nos que haja recurso com no
mínimo nove assinaturas para
sua análise em Plenário.

CRESCIMENTO Jefferson é autor do projeto, relatado por Jereissati,
que obriga o BNDES a aplicar mais no Norte, Nordeste e Centro-Oeste

EMPRÉSTIMOS/BNDES

A Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) aprovou ontem propos-
ta do Executivo que autoriza o go-
verno do estado da Bahia a contra-
tar empréstimo externo de US$ 60
milhões no Banco Mundial (Bird). Os
recursos destinam-se ao financia-
mento parcial da segunda fase do
projeto de educação estadual – o
Projeto Bahia.

De acordo com o relator da ma-
téria, senador Delcidio Amaral (PT-
MS), os recursos serão aplicados na
melhoria do sistema educacional do
estado, na ampliação do acesso ao
ensino médio e no fortalecimento
da gestão educacional. O projeto
segue agora para votação no Plená-
rio do Senado.

Bahia terá crédito
de US$ 60 milhões
para educação

ALIANÇA O ex-presidente argentino Alfonsín (ao microfone, ao lado
de Sarney) defendeu a união da América Latina para criação da Alca

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP), presidente da Comis-
são de Relações Exteriores e
Defesa Nacional (CRE), disse
ontem durante o Encontro Par-
lamentar sobre a Área de Livre
Comércio das Américas (Alca),
realizado no Auditório Nereu
Ramos, da Câmara dos Depu-
tados, que deseja ver, um dia,
as Américas integradas desde o
Alasca até a Patagônia. No en-
tanto, alertou, deve haver uma
real integração e não apenas
acordos de livre comércio.

Suplicy também afirmou que
há grandes distorções entre as
economias dos países latino-
americanos e dos Estados Uni-
dos. Para o senador, os norte-
americanos desenvolveram
sua economia à custa de forte
proteção à indústria nacional.

As afirmações de Suplicy, se-
gundo a Radiobras, ocorreram
logo depois da fala do embai-
xador Peter Allgeier, co-presi-
dente do processo negociador
da Alca pelos Estados Unidos.
Conforme o representante nor-
te-americano, os Estados Uni-
dos farão de tudo para que o
Brasil se integre à Alca. “Se não
for possível, buscaremos a
liberalização com os países que
estiverem dispostos a fazer o
acordo”, anunciou.

Suplicy quer “integração
real”, e não apenas acordos

Allgeier salientou que a Orga-
nização Mundial do Comércio
(OMC) é o melhor fórum para
discussão dos subsídios con-
cedidos por seu país a setores
da economia. Essa ajuda é um
dos principais pontos questio-
nados pelo governo brasileiro
nas negociações da Alca.

União
Em sua intervenção, o ex-

presidente da Argentina Raúl
Alfonsín defendeu a união dos
latino-americanos diante da
política dos Estados Unidos de
negociar bilateralmente com
cada país, mas reconheceu que
há dificuldades e casos especi-
ais, como os do Chile e México.

De acordo com  o presidente
do Senado, José Sarney, Alfon-
sín “deu a visão do estadista,
mostrando que a Alca é uma
política de Estado que vem sen-
do seguida pelos Estados Uni-
dos e que, portanto, devemos
discuti-la com absoluta tran-
qüilidade, também tendo em
conta a defesa de nossos inte-
resses”.

O embaixador Adhemar Ba-
hadian, co-presidente do pro-
cesso negociador da Alca,
rechaçou “insinuações” de que
a posição brasileira na reunião
de Cancún teria obedecido a
“motivações ideológicas”.

Os presidentes do Senado,
José Sarney, e da Câmara, João
Paulo Cunha, receberam on-
tem os participantes do Encon-
tro Parlamentar sobre a Alca
para almoço. Foram recebidas
85 autoridades representantes
de 22 países. A recepção foi re-
alizada na residência oficial do
Senado.

Participaram, entre outros, os
ministros do Desenvolvimento,
Luiz Fernando Furlan, e da
Agricultura, Roberto Rodri-

Sarney recebe participantes
de encontro sobre a Alca

gues; o líder do governo no Se-
nado, Aloizio Mercadante (PT-
SP); o assessor especial da Pre-
sidência da República Marco
Aurélio Garcia; o presidente do
Parlamento Latino-Americano
(Parlatino), deputado Ney
Lopes (PFL-RN); o ex-presiden-
te argentino Raul Alfonsín; a
embaixadora dos Estados Uni-
dos, Donna Hrinak; e o co-pre-
sidente do processo negocia-
dor da Alca pelos Estados Uni-
dos, Peter Allgeier.
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O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) elogiou ontem em Ple-
nário a unificação de progra-
mas sociais como o Bolsa-Es-
cola e o Cartão-Alimentação
pelo governo Lula, afirmando
que a medida simplificará o
funcionamento e permitirá
maior compreensão dos proje-
tos pelas famílias carentes.

O senador explicou que po-
derão ter acesso aos benefícios
as famílias que tenham renda
de até R$ 100. Elas receberão de
R$ 50 a R$ 95, caso os filhos es-
tejam freqüentando a escola e
sendo vacinados, e os adultos
estejam sendo alfabetizados.

O senador mostrou-se confi-

ante na aprovação de seu pro-
jeto – em tramitação na Câma-
ra dos Deputados – que estabe-
lece uma renda mínima para
cada brasileiro.

Ideli comenta viagem de
Virgílio para ver samba

A senadora Ideli Salvatti (PT-
SC) disse estranhar o compor-
tamento do líder do PSDB,
Arthur Virgílio (AM), a respeito
do episódio da viagem da mi-
nistra da Assistência e Promo-
ção Social, Benedita da Silva, à
Argentina. Ela lembrou que o
senador, quando secretário-ge-
ral da Presidência da Repúbli-
ca, em 2002, esteve no Rio de
Janeiro para o desfile das esco-
las de samba, e acabou tendo
que dar explicações sobre os
motivos da viagem.

– Fui informada que o sena-
dor precisou dar explicações à
Comissão de Ética do governo
Fernando Henrique Cardoso,
que considerou indevida a clas-
sificação de sua viagem como
“de serviço” – relatou.

PRECEDENTE Segundo Ideli,
explicações do senador não
teriam sido bem aceitas

Para Suplicy, unificação
foi uma boa providência

Ideli também relatou encon-
tro com integrantes da escola
de samba Beija-Flor de Nilópo-
lis, atual campeã, para a elabo-
ração de projeto criando pro-
grama de rádio e televisão para
divulgar o folclore, a cultura e
as riquezas de cada estado.

O senador Antonio Carlos Va-
ladares (PSB-SE) fez um apelo
aos ministros do Planejamen-
to, da Fazenda e da Saúde para
não retirarem verbas constitu-
cionais e obrigatórias do setor
da saúde para aplicação em
programas governamentais de
combate à fome. Ele propôs
que o governo diminua o supe-
rávit primário de 4,25% para
4% do PIB, para custear esses
programas assistenciais.

Valadares disse que 120 mi-
lhões de brasileiros dependem
do Sistema Único de Saúde
(SUS) porque não podem pagar
planos particulares de saúde.

– Se forem realocados R$ 3,6

bilhões da saúde para a assis-
tência social, muita gente vai
morrer à míngua – advertiu.

Relator da Emenda Constitu-
cional nº 29, que vinculou re-
cursos para o setor de saúde,
Valadares alertou que, se o go-
verno persistir nessa idéia, será
alvo de ações nos tribunais,
uma vez que o Ministério Pú-
blico já foi acionado.

Valadares pede
manutenção de
verbas da saúde

VANTAGEM Medida deverá
simplificar o funcionamento
dos programas, diz Suplicy

AÇÕES Valadares alerta que
realocação poderá ser objeto
de questionamento judicial

Agripino acusa governo
de criar programas fictícios

Líder do PFL se disse
estupefato ao saber
que Bolsa Família
ainda não tem os
recursos assegurados

O líder do PFL no Senado,
José Agripino (RN), se disse on-
tem estupefato com a declara-
ção do ministro do Planeja-
mento, Guido Mantega, de que
“não sabe se há dinheiro” para
o programa Bolsa-Família,
anunciado na segunda-feira
pelo presidente Lula.

–  Com todas as letras, e isso
está nos jornais de hoje (on-
tem), o ministro disse que o
programa custará 5,3 bilhões
de reais e lutará para que o di-
nheiro seja garantido. O minis-
tro, no entanto, afirmou que
não pode garantir todo o di-
nheiro. Isso é preocupante,
num momento em que o gover-
no resolveu corretamente uni-
ficar todos os programas soci-
ais – relatou José Agripino.

A situação é difícil porque R$
3,5 bilhões do Bolsa-Família se-
rão retirados da área da saúde,
acrescentou. Agripino lembrou
que o setor saúde tem de rece-
ber do governo federal neste
ano, por determinação da
Emenda Constitucional nº 29,
exatamente R$ 27,7 bilhões e

recebido do senador Paulo
Paim (PT-RS) a informação de
que o governo teria dinheiro
para bancar a ajuda financeira
aos idosos prevista no estatu-
to. Pouco depois, contou, foi in-
formado de que no Palácio do
Planalto se discutia o veto do
referido artigo do estatuto, pois
não haveria dinheiro.

Agripino leu em Plenário da-
dos retirados dos computado-
res do governo sobre liberação
de verbas para programas de
valorização dos idosos. Os itens
construção de centros de aten-
dimento de idosos, serviços ex-
tra-hospitalares, estudos e pes-
quisas sobre saúde de idosos e
promoção de eventos na área
“não receberam nem um cen-
tavo este ano”, apesar de cons-
tarem do Orçamento da União
verbas de R$ 21,58 milhões.

– Se o governo está entre a
opção de atender aos famintos
ou à saúde, que corte nas via-
gens desnecessárias, nos hotéis
de luxo e na publicidade ofici-
al. Aliás, na área da propagan-
da o governo libera pratica-
mente tudo. O orçamento pre-
via gastos de 6 milhões de reais
em publicidade dos programas
de valorização dos idosos e li-
berou 99,75% do previsto. Para
a publicidade, tudo. Para pro-
gramas de ação, nada – disse o
líder do PFL.

até agora recebeu apenas R$
17,8 bilhões.

– Ora, se estão faltando para
a saúde até o final deste ano 9,9
bilhões de reais, como é que se
podem tirar outros 3,5 bilhões
para o programa Bolsa-Famí-
lia? – questionou o líder do PFL,
para quem os R$ 9,9 bilhões
restantes na verdade “não de-
verão ser liberados”.

Para ele, o governo “anuncia
programas por anunciar, fazen-
do o jogo do faz-de-conta e a
conta de chegar”. O senador la-
mentou que, há menos de um
mês, o Senado tenha aprovado
o Estatuto do Idoso e ele tenha

Tião Viana defende projetos sociais e
promete verbas para a área de saúde

Ao rebater as críticas do se-
nador José Agripino às ações do
governo federal, o líder do PT,
senador Tião Viana (AC), defen-
deu os programas sociais im-
plantados pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva. Ele anun-
ciou que o orçamento da saú-
de chegará a US$ 600 per capita
até o final do mandato.

Os gastos per capita com saú-
de no Brasil giram hoje em tor-
no de US$ 190, quando países
desenvolvidos chegam a de-
sembolsar US$ 2,5 mil por ci-
dadão. A meta de US$ 600 é
quanto gasta hoje o vizinho
Uruguai.

Segundo o parlamentar, o go-
verno anterior nunca cumpriu,
em oito anos, o preceito cons-
titucional que destina 30% dos
recursos da seguridade social
para gastos com saúde da po-

pulação. Ao contrário, segundo
o líder do PT os gastos com saú-
de caíram de 65% para 56,2%
do total do orçamento. Para ele,
houve “descaso, omissão e in-
conseqüência progressiva”.
Tião Viana ressaltou que a saú-
de hospitalar vive em crise per-
manente no Brasil.

Tião Viana manifestou a con-
vicção de que o governo cum-
prirá as metas dos diversos pro-
gramas sociais, como o Bolsa
Família e o Bolsa-Escola. Afir-
mou que houve um grande
aprendizado com a rede de
proteção social montada pelo
governo anterior, mas os des-
vios encontrados motivaram
uma ampla revisão.

O senador refutou as acusa-
ções de que o governo vem am-
pliando o desemprego no país,
já que herdou uma crise inde-

INSEGURANÇA Agripino citou
o ministro do Planejamento,
que admitiu a falta de verbas

META Viana anuncia que meta
do governo é US$ 600 per capita
em saúde até o fim do mandato

sejada de um governo que ge-
rou 12 milhões de desemprega-
dos em oito anos.
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A Comissão de Educação
(CE) aprovou ontem, em turno
suplementar, substitutivo do
senador Reginaldo Duarte
(PSDB-CE) ao Projeto de Lei nº
41/2003 do senador Hélio Cos-
ta (PMDB-MG) que torna obri-
gatório o uso do leite fluido e
pasteurizado na merenda esco-
lar. O projeto original contem-
plava apenas o leite de vaca e o
substitutivo permite que seja
empregado o alimento oriundo
de outros animais, como ca-
bras ou búfalas. A expectativa
é que o projeto beneficie cerca
de 37 milhões de crianças, in-
forma o autor.

Na mesma reunião, a comis-
são aprovou, em caráter termi-
nativo, o Projeto de Lei nº 240/
2003, do senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE), que inclui na
Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional a obrigatorie-
dade de adoção pelo governo de
políticas específicas a fim de ga-
rantir a inclusão digital, promo-
vendo o acesso dos brasileiros a
bibliotecas, a computadores e à
Internet. A proposta teve parecer
favorável do senador Juvêncio da
Fonseca (PDT-MS), e seguirá di-
retamente para a Câmara, se não
houver recurso.

Educação
aprova leite na

merenda escolar

AUTOR Expectativa de Hélio
Costa é que 37 milhões de
crianças sejam beneficiadas

Sarney e líder ucraniano
discutem acordo espacial

O presidente do Senado, José
Sarney, recebeu ontem o presi-
dente da Ucrânia, Leonid Kout-
chma, quando discutiram o pa-
pel da Organização das Nações
Unidas (ONU) na manutenção
da paz mundial, do interesse
brasileiro em integrar o Conse-
lho de Segurança da ONU e do
Acordo de Salvaguardas Tecno-
lógicas que colocará os dois paí-
ses na corrida espacial.

O acordo foi aprovado pelo
Senado dois meses depois do
acidente no Centro de Lança-
mentos de Alcântara (MA) e
prevê o lançamento do foguete
ucraniano Ciclone-4 a partir da
base brasileira. O acordo esti-
pula a reconstrução da infra-
estrutura necessária para esse
lançamento.

Uma das intenções do Brasil
é entrar no mercado de lan-
çadores de satélites, e Alcântara
oferece condições valiosas para
esse projeto, por ser a mais bem
localizada base para o lança-
mento de satélites em órbita
geoestacionária, que tem gran-
de interesse econômico.

O texto do acordo Brasil-
Ucrânia foi relatado na Comis-
são de Relações Exteriores e
Defesa Nacional (CRE) pela se-
nadora Roseana Sarney (PFL-
MA), que defendeu a idéia de
se prover rapidamente recur-
sos para que o Brasil possa
reerguer seu programa espaci-
al, tornando-se apto a enfren-
tar o acirrado e milionário
mercado de lançamento de sa-
télites.

Borges cobra urgência
para recriação da Sudene

O senador César Borges (PFL-BA)
manifestou sua preocupação com a
notícia de que o governo teria decidi-
do retirar o pedido de urgência consti-
tucional para a tramitação dos proje-
tos que recriam as Superintendências
de Desenvolvimento do Nordeste (Su-
dene) e da Amazônia (Sudam).

– Confesso minha estranheza por
esses acontecimentos se darem justamente no momento
em que o Senado discute a ampliação da reforma tributá-
ria, de forma a torná-la algo além de um simples ajuste fis-
cal da União. Não quero acreditar nisso, mas alguém pode-
ria até pensar que se está tentando transformar a Sudene e
a Sudam em moeda de troca – afirmou.

Pavan pede ajuda para
suinocultores catarinenses

O senador Leonel Pavan (PSDB-SC)fez um apelo ontem ao presidenteda República para que cumpra pro-messa assumida pelo governo dealongar o pagamento das dívidasdos suinocultores catarinenses. Se-gundo ele, esses produtores estãopreocupados com o futuro dos filhos,que estão migrando para as grandescidades diante da falta de perspectiva de vida. “Eles nãoquerem entrar na inadimplência”, assegurou.Pavan também fez um alerta aos líderes do governono Senado, “que usam o passado, fazem política de defe-sa olhando pelo retrovisor”.

Para Motta, pobreza do
país está se espalhando

O senador João Batista Motta
(PMDB-ES) disse ontem, citando dados
do Ministério da Integração Nacional,
que a pobreza brasileira não se con-
centra mais nas regiões do Norte e do
Nordeste, do mesmo modo que as áre-
as mais ricas do Brasil não se localizam
apenas no Sul e no Centro-Sul.

Ele lamentou que a proposta de cri-
ação de um Fundo Nacional de Desenvolvimento Regio-
nal, constituído por 2% do IPI e do Imposto de Renda, te-
nha sido alterada durante as discussões da reforma tribu-
tária. Pela proposta do ministro Ciro Gomes, o fundo teria
alocado R$ 2 bilhões, recursos que poderiam promover o
desenvolvimento de várias regiões.

INVESTIMENTOS Koutchma e Sarney trataram do acordo tecnológico
que prevê lançamentos de foguetes ucranianos em Alcântara (MA)

Jucá apresenta hoje relatório
sobre a reforma tributária

Senador propõe
ampliação do Fundo
de Desenvolvimento
Regional e estímulo à
produção agrícola

O senador Romero Jucá
(PMDB-RR) apresenta hoje seu
relatório sobre a reforma tribu-
tária à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ).
O Fundo de Desenvolvimento
Regional, um dos pontos mais
polêmicos, vai ser mantido
como veio da Câmara dos De-
putados, com R$ 2 bilhões reti-
rados da receita do Imposto
sobre Produtos Industrializa-
dos (IPI) e do Imposto de Ren-
da. Mas vai ter o acréscimo de

percentual a ser definido da
rubrica de investimentos em
infra-estrutura do Orçamento
Geral da União, dinheiro que
será aplicado no Norte, Nordes-
te e Centro-Oeste.

O senador acrescentou que
cerca de 25% da proposta que
veio da Câmara dos Deputados
será modificada e terá que re-
tornar à outra Casa.

Os insumos agrícolas tam-
bém terão alíquota mínima ou
isenção de impostos, conforme
apelo dos governadores dos es-
tados agrícolas, a fim de não
encarecer a produção rural.

Os produtores rurais fami-
liares receberão tratamento
idêntico ao conferido às micro-
empresas, podendo valer-se,
portanto, do Simples – um sis-

tema que facilita o pagamento
de impostos. Os incentivos fis-
cais concedidos até 30 de abril
de 2003 serão mantidos e os
que foram concedidos entre 30
de abril e 30 de setembro deve-
rão ser encaminhados pelos es-
tados para análise caso a caso
pelo Senado. O Imposto sobre
Propriedade de Veículos Auto-
motores (IPVA) de barcos e avi-
ões foi retirado do texto.

O Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços
(ICMS) terá cinco alíquotas
uniformizadas nacionalmente
por resolução que deverá ser
votada pelo Senado Federal.
Até 2007, haverá a tentativa de
se criar um Imposto sobre Va-
lor Agregado (IVA), que substi-
tuiria o ICMS e o IPI. O Fundo

de Exportação terá um total de
R$ 6 bilhões, mais R$ 2,5 bi-
lhões do seguro.

Já a Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade
Social (Cofins) sobre produtos
importados será mantida de
forma seletiva.

O PSDB e o PFL apresentarão
substitutivos à CCJ, e o relator
informou que poderá inclusive
aproveitar sugestões. Ontem,
Jucá reuniu-se com os líderes,
no gabinete do presidente da
CCJ, Edison Lobão (PFL-MA), e
com os presidentes da Repúbli-
ca, Luiz Inácio Lula da Silva, e
do Senado, José Sarney.

O líder do PMDB, Renan Ca-
lheiros (AL), disse que o Fundo
de Desenvolvimento Regional
“precisa ser aprimorado”.
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Osmar denuncia fraude no mercado de trigo
Há três semanas os produto-

res brasileiros de trigo não con-
seguem vender uma saca se-
quer do produto, informou on-
tem, em Plenário, o senador
Osmar Dias (PDT-PR). Segun-
do ele, os triticultores estão
sendo prejudicados pela omis-
são do governo, que não acio-
nou ainda os mecanismos de
comercialização, e pelos moi-
nhos, que vêm importando tri-
go da Argentina, com menos
impostos, por causa de uma

maquiagem no produto.
O parlamentar cobrou do go-

verno a abertura dos contratos
de venda, mediante Aquisições
do Governo Federal (AGF), e a
liberação de crédito, por meio
de Empréstimos do Governo
Federal (EGF). Ele denunciou a
fraude com o trigo argentino,
que estaria entrando no Brasil
na forma de pré-mistura.

Osmar lembrou que, confor-
me acordo entre governo, moi-
nhos e produtores, estes rece-

beriam apoio necessário para
elevar a produção a 50% das
necessidades nacionais até
2006. Apesar de já terem atin-
gido a meta neste ano, os plan-
tadores brasileiros estão de-
samparados, sem ter a quem
vender o seu trigo, acrescentou.

O senador lamentou que par-
lamentares donos de moinhos
tenham impedido a votação de
um projeto de sua autoria com
regras tributárias que dificulta-
riam a fraude.

SOLUÇÃO Osmar Dias cobrou
providência do governo federal
em defesa do setor

Augusto defende plantio de sementes modificadas
O plantio no Brasil de semen-

tes geneticamente modificadas
foi defendido, em pronuncia-
mento, pelo senador Augusto
Botelho (PDT-RR). O parla-
mentar afirmou que as plantas
resultantes dessas sementes
são menos sujeitas a doenças,
demandam menos agrotóxi-
cos, absorvem maior número
de nutrientes e podem até in-
corporar propriedades medici-
nais. Para Augusto, com o plan-
tio dos transgênicos, a perspec-
tiva seria a de maiores safras, a
preços potencialmente mais
baixos.

Embora, segundo o senador,
não exista até hoje nenhum es-
tudo científico mostrando os
efeitos danosos das plantas ge-
neticamente modificadas, “o
governo e os produtores rurais
têm a responsabilidade de
acompanhar no longo prazo as
conseqüências dessa nova mo-
dalidade de agricultura”.

– As funções de acompanha-
mento e vigilância já foram es-
tabelecidas na legislação perti-
nente, que confere atribuições
aos Ministérios da Saúde, do
Meio Ambiente e da Agricultu-
ra. O que devemos fazer neste

momento é cobrar do governo
federal a garantia de que suas
obrigações serão cumpridas –
observou.

Augusto Botelho apontou
ainda a necessidade de o país
avançar na elaboração de leis
que complementem as já exis-
tentes, tratando, entre outros
temas, da questão da rotula-
gem do produtos transgênicos
e seus derivados. Ele lembrou
que a identificação dos produ-
tos facilitaria o acompanha-
mento com vistas a garantir a
segurança na produção e con-
sumo desses produtos.

Capiberibe: transgênicos podem
comprometer a agricultura do país

O senador João Capiberibe
(PSB-AP) alertou ontem, em
discurso, que a liberação de
produtos transgênicos no Bra-
sil poderá comprometer o futu-
ro da agricultura nacional. Ele
argumentou que, como multi-
nacionais controlam as semen-
tes geneticamente modifica-
das, o país poderá ficar depen-
dente dessas empresas para
poder produzir.

– Essa dependência pode co-
meçar com a soja, depois com
o milho, o arroz. Vamos ficar
completamente dependentes

Brasil se tornaria
dependente de
multinacionais que
controlam sementes
alteradas, diz senador

não só das sementes, mas tam-
bém dos agrotóxicos. É que
para esse tipo de semente mo-
dificada tem que ser utilizado
um agrotóxico específico, a que
a semente seja resistente. Va-

mos entregar para as multi-
nacionais a possibilidade do
desenvolvimento do agrone-
gócio brasileiro – advertiu o
parlamentar.

Capiberibe destacou matéria
do jornal Folha de S. Paulo de-
nunciando que a medida pro-
visória editada pelo governo
para proibir o comércio de se-
mentes de soja transgênica e li-
mitar seu plantio ao estoque
atualmente em poder dos pro-
dutores acabou acelerando o
comércio da soja geneticamen-
te modificada. Na opinião do
parlamentar, antes de ter assi-
nado a MP, o governo deveria
ter apurado como as sementes
entraram no país, quem patro-
cinou o contrabando e quem fi-
nanciou o plantio irregular.

Para o senador, o Executivo
agiu de forma tardia para ten-
tar estabelecer controles sobre

sementes geneticamente mo-
dificadas. Ele elogiou decisão
da Assembléia Legislativa do
Paraná, que aprovou lei estabe-
lecendo controles para que as
sementes de soja transgênica
não ultrapassem as fronteiras
do estado.

Em aparte, o senador Ney
Suassuna (PMDB-PB) manifes-
tou o temor de que a economia
brasileira sofra prejuízos se im-
pedir a utilização das sementes
geneticamente modificadas. O
senador Osmar Dias (PDT-PR)
destacou que a liberação dos
transgênicos deve estar emba-
sada em prudência e rigor ci-
entífico. Já a senadora Ideli Sal-
vatti (PT-SC) afirmou que o
Brasil é o principal fornecedor
mundial de soja não-trans-
gênica e poderá perder esse
mercado sem ganhar nada em
troca.

EFEITO Capiberibe leu matéria
denunciando que MP acelerou
venda de soja transgênica

VANTAGEM Para Augusto
Botelho, produto transgênico
é menos sujeito a doenças

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Eduardo Siqueira Campos,
Heráclito Fortes, Sérgio Zambiasi e Aelton Freitas

A senadora Heloísa Helena
(PT-AL) relatou ao Plenário vi-
sita que fez aos líderes do Mo-
vimento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem Terra (MST) José Rai-
nha, Diolinda Alves de Souza e
Felinto Procópio dos Santos,
que estão presos em Presiden-
te Prudente (SP). A senadora,
que estava acompanhada pelos
senadores João Capiberibe
(PSB-AP) e Geraldo Mesquita
Júnior (PSB-AC), disse que pre-
tendem apresentar relatório
sobre a visita e propor ao Sena-
do uma audiência pública para
discutir a questão.

Heloísa Helena salientou
que, enquanto os líderes dos
sem-terra são acusados de for-
mar quadrilha, “muitos delin-
qüentes da política” continuam
ocupando espaços na cena bra-
sileira. Ela manifestou preocu-
pação especialmente com Dio-
linda, que, com a prisão, se viu
privada da companhia dos fi-
lhos, uma menina de apenas 2
anos e um menino de 10.

Heloísa quer
debater prisão

de sem-terra

AÇÃO Heloísa Helena anuncia
que será proposta audiência
sobre prisão dos líderes do MST

O êxito do “Workshop sobre
a Família”, promovido em
Aracaju pelo governo de Ser-
gipe, foi destacado pela sena-
dora Maria do Carmo Alves
(PFL-SE). O evento contou com
a presença de aproximada-
mente 600 profissionais e téc-
nicos, informou.

– Esse workshop foi muito
importante para a família ser-
gipana, principalmente a pa-
lestra da doutora Deisi Noeli
Weber Kusztra, que é destaque
mundial nos temas ligados à
família – disse a senadora.

Maria do Carmo
destaca evento
sobre a família
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